
EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 04/2025

REGIME LEGAL: Lei Federal n° 14.133/2021, art. 79, I e Decretos Municipais nº 
19.357/2022 alterado pelo Decreto nº 20.605/2024 e 20.106/2023

CREDENCIANTE: Prefeitura Municipal de São Borja

OBJETO: Credenciamento de pessoas físicas e/ou jurídicas para a realização de exa-
mes de Emissões Otoacústicas Evocadas (EOAE), também denominados Triagem Audi-
tiva Neonatal  (TAN), popularmente conhecidos como “Teste da Orelhinha” (contem-
plando o teste e reteste).

APRESENTAÇÃO DA DOCUMENTAÇÃO:
ENDEREÇO:  Prefeitura Municipal de São Borja, Secretaria Municipal de
Planejamento, Orçamento e Projetos, à Rua Eurico Batista da Silva, nº 64, Centro
Administrativo Municipal – Salvador Lionço Pereira Alvarez, 2º andar.
HORÁRIO: A partir do dia 14/05/2025 no horário das 08 h às 12 h (horário de Brasília)

CONDUÇÃO DO PROCEDIMENTO AUXILIAR (DECRETO MUNICIPAL Nº 20.106/2023,
ART. 3°, J)
AGENTE DE CONTRATAÇÃO

VIGÊNCIA DESTE EDITAL:
Permanecerá aberto a futuros interessados.

VIGÊNCIA DO TERMO DE CREDENCIAMENTO:
O prazo de vigência do Termo de Credenciamento será de 12 meses, contados da data
de sua assinatura, prorrogável na forma da Lei nº 14.133/2021.



EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 04/2025
O MUNICÍPIO DE SÃO BORJA, através da Secretaria Municipal de Planejamen-

to, Orçamento e Projetos, por meio do Departamento de Contratos e Licitações, sedia-
do no Prédio Administrativo Salvador Lionço Pereira Alvarez, Rua Eurico Batista da Sil-
va, nº 64, centro, comunica aos interessados a abertura do presente edital de chama-
mento público para o instrumento auxiliar de credenciamento de pessoas físicas e/ou
jurídicas para a realização de exames de  Emissões Otoacústicas Evocadas (EOAE),
também  denominados  Triagem Auditiva  Neonatal  (TAN),  popularmente  conhecidos
como “Teste da Orelhinha” (contemplando o teste e reteste).
 O credenciamento será executado em conformidade com as normas gerais
da Lei Federal n° 14.133/2021 e das disposições previstas no Decreto Municipal nº
19.357/2022, alterado pelo Decreto nº 20.605/2024, aplicáveis ao procedimento.

Os interessados poderão examinar o presente Edital e seus anexos, bem como
tomar conhecimento da documentação necessária para sua formalização por meio do
endereço eletrônico https://www.saoborja.rs.gov.br/

1. DO OBJETO
1.1. O objeto a ser credenciado é a prestação de serviços para a realização de exames
de  Emissões Otoacústicas Evocadas (EOAE), também denominados  Triagem Auditiva
Neonatal (TAN), popularmente conhecidos como “Teste da Orelhinha” (contemplando o
teste e reteste), podendo credenciar-se pessoas físicas e ou jurídicas.
1.1.1. Pelo serviço ora ajustado, o CREDENCIADO(A) será pago de acordo com a pro-
dução e conforme o valor que segue:

Serviço

Quantidade
estimada
mensal

(unidades)

Valor
unitário

Quantidade
estimada

anual
Valor
total

Realização  de  exames  de
Triagem Auditiva  Neonatal
(TAN) – Teste da Orelhinha
(contemplando  teste  e
reteste)

160 R$ 53,85 1920 R$
103.392,00 

1.2. Os limites quantitativos indicados na tabela do item 1.1.1 são relativos aos servi-
ços prestados por todos os credenciados, não havendo garantia de execuções indivi-
duais mínimas.

2. CONDIÇÕES PARA CREDENCIAMENTO
2.1. As pessoas jurídicas ou físicas interessadas em prestar o serviço, objeto deste
credenciamento, poderão entregar os documentos indicados no item 3 desse edital na
Prefeitura Municipal de São Borja, Secretaria Municipal de Planejamento, Orçamento e
Projetos, à Rua Eurico Batista da Silva, nº 64, Centro Administrativo Municipal – Salva-
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dor Lionço Pereira Alvarez, 2º andar, nesta cidade, durante o horário de expediente, a
partir do dia 02/09/2024 no horário das 08 horas às 12 horas (horário de Brasília) ou
encaminhar pelos e-mails: licita@saoborja.rs.gov.br ou licitacoes.saoborja@gmail.com
2.2. O Edital de Chamamento permanecerá aberto a futuros interessados que preen-
cherem as condições previstas nesse edital.
2.3.  O presente credenciamento trata-se de hipótese de contratação paralela e não
excludente. Desse modo, quando o objeto não permitir a contratação imediata e si-
multânea de todos os credenciados, será adotado como critério objetivo de distribui-
ção da demanda a divisão do quantitativo total das cotas do serviço, conforme o nú-
mero de credenciados, salvo em casos em que o credenciado não puder disponibilizar
a agenda na quantia definida.
2.4. Na hipótese de contratação paralela e não excludente, bem como no caso de se-
leção a critério de terceiros, as condições de contratação serão padronizadas, bem
como definidos os valores das contratações.
2.5. Caberá denúncia do presente credenciamento, por ato unilateral de qualquer das
partes, mediante notificação prévia, no prazo mínimo de 30 (trinta) dias.
2.6. Não poderão participar do credenciamento os interessados que:
a) Encontrarem-se em situação de falência, concurso de credores, dissolução, liquida-
ção; 
b) Enquadrarem-se como sociedade estrangeira não autorizada a funcionar no País; 
c) Estiverem suspensos temporariamente de participar de licitações ou impedidos de
contratar com a Administração, sancionadas com fundamento no art. 155, incisos II,
III, IV, V, VI ou VII, da Lei 14.133/2021; 
d) Forem declarados inidôneos para licitar e contratar com a Administração Pública Fe-
deral, Estadual ou Municipal, sancionadas com fundamento no art. 155, incisos VIII, IX,
X, XI ou XII, da Lei 14.133/2021; 
e) Tenham como proprietários controladores ou diretores membros dos poderes legis-
lativos da União, Estados ou Municípios ou que nelas exerçam funções remuneradas,
conforme art. 54, II, “a”, c/c art. 29, IX, ambos da Constituição da República.

3. DOCUMENTOS PARA CREDENCIAMENTO
3.1. As pessoas jurídicas deverão apresentar os seguintes documentos:
a) contrato social devidamente registrado na Junta Comercial do Estado ou no Cartório
de Títulos e Documentos, em que conste, dentre os seus objetos, a prestação dos ser-
viços indicados no item 1.1;
b) comprovação de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ;
c) inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo
ao domicílio ou sede do credenciado, pertinente ao seu ramo de atividade e compatí-
vel com o objeto;
d) prova de regularidade perante a Fazenda Municipal, relativa ao domicílio ou sede
do credenciado, e com o Município de São Borja, nos termos do art. 193 do Código Tri -
butário Nacional, ou outra equivalente, na forma da lei;
e) prova de regularidade perante a Fazenda Estadual, relativa ao domicílio ou sede do
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credenciado;
f) prova de regularidade perante a Fazenda Nacional (Dívida Ativa da União e Contri-
buições Federais); 
g) prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS;
h) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, medi-
ante a apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação
das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;
i) Certidão negativa de feitos sobre falência, expedida pelo distribuidor da sede do
credenciado, com data de emissão não superior a 60 dias.
j) apresentação da solicitação de credenciamento e declarações – Anexo II;
k) Carteira profissional ou documento equivalente que comprove o regular registro no
Conselho Regional  de Fonoaudiologia,  em plena validade,  conforme exigido para o
exercício legal da profissão;
l) Certificado ou Diploma de Conclusão do Curso de Graduação em Fonoaudiologia, ex-
pedido por instituição de ensino reconhecida pelo Ministério da Educação (MEC);
m)  Identificação  do(s)  profissional(is)  designado(s) para  a  execução  dos  serviços,
quando se tratar de pessoa jurídica, devendo constar os respectivos documentos com-
probatórios de habilitação técnica;
n)  Demais  documentos  de  habilitação  técnica que  se  fizerem  necessários  à
comprovação da aptidão do profissional ou da empresa para a execução dos serviços
propostos, em conformidade com o disposto no art. 67 da Lei Federal nº 14.133/2021
e demais legislações pertinentes.

3.2. As pessoas físicas deverão apresentar os seguintes documentos:
a) carteira de identidade;
b) comprovação de inscrição no Cadastro de Pessoa Física – CPF;
c) prova de regularidade perante a Fazenda Municipal, relativa ao domicílio ou sede do
credenciado, e com o Município de São Borja, nos termos do art. 193 do Código Tribu-
tário Nacional, ou outra equivalente, na forma da lei;
d) prova de regularidade perante a Fazenda Estadual, relativa ao domicílio ou sede do
credenciado;
e) prova de regularidade perante a Fazenda Nacional (Dívida Ativa da União e Contri-
buições Federais); 
f) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, medi-
ante a apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação
das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;
g) Certidão negativa de feitos sobre falência, expedida pelo distribuidor da sede do
credenciado, com data de emissão não superior a 60 dias.
h) apresentação da solicitação de credenciamento e declarações – Anexo II;
i) Carteira profissional ou documento equivalente que comprove o regular registro no
Conselho Regional  de Fonoaudiologia,  em plena validade,  conforme exigido para o
exercício legal da profissão;
j) Certificado ou Diploma de Conclusão do Curso de Graduação em Fonoaudiologia, ex-



pedido por instituição de ensino reconhecida pelo Ministério da Educação (MEC);
k)  Demais  documentos  de  habilitação  técnica que  se  fizerem  necessários  à
comprovação da aptidão do profissional ou da empresa para a execução dos serviços
propostos, em conformidade com o disposto no art. 67 da Lei Federal nº 14.133/2021
e demais legislações pertinentes.

3.3. Os documentos poderão, ser apresentados em original ou por cópia através de
autenticidade de documento público ou particular que poderá ser feita perante servi-
dor da Administração, mediante apresentação de original ou de declaração de autenti-
cidade por advogado, sob sua responsabilidade pessoal.
3.4. A documentação deverá ser entregue em envelope devidamente fechado, com a
identificação do número do chamamento, objeto e dados do interessado (nome, CPF,
endereço e telefone), devidamente acompanhada da solicitação de credenciamento –
Anexo II.

4. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E PEDIDO DE ESCLARECIMENTOS
4.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar o edital por irregularidade na
aplicação da Lei nº 14.133/2021 ou para solicitar esclarecimento sobre os seus ter-
mos, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data de aber-
tura do certame, nos termos do art. 164 da Lei nº 14.133/2021.
4.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será formalizada pelo
Agente de Contratação, e deverá ser divulgada no sítio eletrônico oficial do Município
www.saoborja.rs.gov.br no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último
dia útil anterior à data da abertura do certame, nos termos do disposto no parágrafo
único do art.164 da Lei nº 14.133/2021, sendo de responsabilidade dos licitantes, seu
acompanhamento.
4.2.1.  Na elaboração da resposta, o Agente de Contratação será auxiliado, quando
necessário, pelo setor técnico competente e pelo setor jurídico.
4.2.2. As respostas as impugnações e as solicitações de esclarecimentos vincularão
os participantes e a Administração, ficando os interessados obrigados a acessar o Por-
tal de Compras Públicas para a obtenção das informações prestadas.
4.3. Eventuais modificações no edital implicarão nova divulgação na mesma forma de
sua divulgação inicial, além do cumprimento dos mesmos prazos dos atos e procedi-
mentos originais, exceto quando a alteração não comprometer a formulação das pro-
postas, nos termos do § 1º do art.55 da Lei nº 14.133/2021.
4.4 As impugnações e as solicitações de esclarecimentos não suspendem os prazos
previstos na licitação. A concessão de efeito suspensivo é medida excepcional e deve-
rá ser motivada pelo Agente de Contratação nos autos do processo.
4.5. A impugnação, feita tempestivamente pelo licitante, não impedirá sua participa-
ção nesta licitação, até a decisão definitiva, bem como as impugnações e os pedidos
de esclarecimentos apresentados fora de prazo serão recebidos como mero exercício
do direito de petição.
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5. CONDIÇÕES PARA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS
5.1. Prazo de início dos serviços se dará imediatamente após a assinatura do contrato.
5.2. Os encargos trabalhista, previdenciários, sociais, fiscais e comerciais decorrentes
do serviço cujos ônus e obrigações, em nenhuma hipótese, poderão ser transferidos
para o Município.
5.3. É vedado:
a) o credenciamento de profissionais que sejam servidores, conforme art. 9º, § 1º, da
Lei nº14.133/2021, do Município credenciante, bem como de pessoas jurídicas com as
quais esses mantenham vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financei-
ra, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade credenciante ou com agen-
te público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão
do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colate-
ral  ou  por  afinidade,  até  o  terceiro  grau,  conforme  art.14,  inciso  IV,  da  Lei
nº14.133/2021.
b) a cobrança direta ao beneficiário de quaisquer valores decorrentes do credencia-
mento.
5.4. O Município reserva-se o direito de fiscalizar, de forma permanente, a prestação
dos serviços pelos credenciados, podendo proceder no descredenciamento, em casos
de negligência, imperícia, imprudência e descumprimento contratual, observado o de-
vido processo legal.
5.5. O credenciado poderá solicitar o seu descredenciamento a qualquer tempo, des-
de que observando o prazo de antecedência de 30(trinta) dias, durante o qual deverá
atender a eventual demanda existente.

6. DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS
6.1. Os serviços deverão ser prestados preferencialmente nas dependências do Centro
Especializado em Reabilitação  (CER)  de  São Borja,  em até  duas  visitas  semanais,
utilizando o aparelho  TITAN, da marca Interacoustics,  pertencente à Administração
Municipal;
6.2. Os profissionais deverão comprovar a posse ou disponibilidade de equipamento
próprio compatível para a realização dos exames de EOAE, de forma a assegurar a
continuidade  do  serviço  durante  o  período  em  que  o  equipamento  municipal  se
encontrar em manutenção, sendo de responsabilidade do prestador o deslocamento
do referido equipamento até a unidade do CER, não sendo exigida marca específica,
desde que o aparelho esteja apto à realização do teste da orelhinha.
6.3. Em casos excepcionais,  especialmente durante a indisponibilidade do aparelho
municipal,  os  profissionais  poderão  realizar  os  exames  diretamente  em  seu
estabelecimento,  desde  que  previamente  autorizado,  garantindo o  acolhimento  dos
pacientes  já  agendados,  incluindo  os  provenientes  de  outros  municípios,  evitando
cancelamentos  e  respeitando  a  janela  de  tempo  recomendada  para  o  exame
(preferencialmente entre 24h e 48h de vida, ou no máximo até o 30º dia de vida do
recém-nascido);



7. DOS RECURSOS
7.1. O resultado do deferimento ou indeferimento do credenciamento será publicado
pelo Município durante e/ou após a vigência deste Edital, à medida que a análise de
que trata essa cláusula for concluída, no endereço eletrônico www.saoborja.rs.gov.br.
7.2. Os interessados poderão recorrer do resultado publicado em relação à avaliação
da documentação enviada, apresentando suas razões devidamente fundamentadas e
por escrito, no prazo de 03 (três) dias úteis, contados da data da divulgação, observa-
das as seguintes determinações: 
7.2.1. O recurso limitar-se-á a questões de habilitação, considerando, exclusivamente,
a documentação enviada no ato da inscrição, não sendo considerado documento ane-
xado em fase de recurso.
7.2.2. A Autoridade Máxima poderá decidir pela reconsideração ou manutenção da
decisão, devendo, neste caso, expedir decisão definitiva no prazo máximo de 3 (três)
dias úteis. 
7.2.3. Somente o próprio interessado ou seu representante legalmente habilitado po-
derão interpor recurso. 
7.2.4. Serão conhecidos somente os pedidos de revisão tempestivos, motivados e não
protelatórios.
7.2.5. Os resultados dos recursos interpostos serão divulgados por meio do endereço
eletrônico www.saoborja.rs.gov.br.

8. DA FORMALIZAÇÃO
8.1. O credenciamento será formalizado mediante termo próprio, conforme Anexo III,
contendo as cláusulas e condições previstas neste edital, bem como aquelas previstas
no art. 92 da Lei Federal nº14.133/2021, que lhe forem pertinentes.
8.2. O termo de credenciamento, após sua formalização, deverá ser executado fiel-
mente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e demais normas de saúde
regulamentadoras dos respectivos serviços prestados. Entretanto, se no curso da exe-
cução houver indício de violação contratual pelo credenciado, fica facultado ao CRE-
DENCIANTE suspender temporariamente a prestação de serviços prevista no termo de
credenciamento, até o término do processo administrativo instaurado para apuração
dos fatos supostamente irregulares/indevidos.

9. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
9.1. O credenciado se obriga a apresentar na Secretaria Municipal da Saúde, até o dia
05 do mês corrente, a fatura, anexando todos os comprovantes de despesas, requisi-
ções devidamente autorizadas relativos aos atendimentos prestados no período ante-
rior, discriminando em planilha o nome do usuário, número do cartão SUS, data e assi-
natura do paciente.
9.2. O pagamento se dará por produção, conforme os atendimentos realizados. As fa-
turas apresentadas pelos credenciados referente aos serviços prestados serão subme-
tidas à lisura pré-pagamento, cabendo-lhe a emissão de glosa parcial ou total sob evi-
dência objetiva de irregularidade.
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9.3. O pagamento será feito mensalmente mediante empenho e solicitação da Secre-
taria da Saúde, após a entrega da produção mensal de cada profissional.
9.4. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias corridos após a apre-
sentação da nota fiscal detalhando o objeto fornecido, com o devido recebimento e
aprovação do fiscal do contrato, de acordo com o empenho e por meio de depósito
bancário.

10. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
10.1. Os recursos destinados à cobertura das despesas ora pretendidos se encontram
alocados  no  Orçamento  Geral  do  Município  e  serão  custeadas  com  recursos
financeiros provenientes do Tesouro Municipal e Governo Estadual, conforme segue:
Órgão: 10
Unidade:04
Função:10
Programa: 155
Projeto/Atividade:2293
Elemento:3.3.90.39.00.00.00 
Recurso:500 e 600

Órgão: 10
Unidade:04
Função:10
Programa: 155
Projeto/Atividade: 2231
Elemento: 3.3.90.36.00.00.00 
Recurso: 600

11. DO ACOMPANHAMENTO DA EXECUÇÃO DO SERVIÇO
11.1.  Nos termos do art. 117, da Lei nº 14.133/2021, será designado representante
para acompanhar e fiscalizar os serviços contratados, anotando em registro próprio
todas  as  ocorrências  relacionadas  com  a  execução  e  determinando  o  que  for
necessário à regularização de falhas ou defeitos observados.
11.2.  O  fiscal  anotará  em  registro  próprio  todas  as  ocorrências  relacionadas  à
execução  do  objeto,  determinando  o  que  for  necessário  para  a  regularização  das
faltas ou dos defeitos observados.
11.3.  O  fiscal  informará  a  seus  superiores,  em  tempo  hábil  para  a  adoção  das
medidas  convenientes,  a  situação  que  demandar  decisão  ou  providência  que
ultrapasse sua competência.
11.4.  O fiscal  poderá  ser  auxiliado pelos órgãos  de assessoramento  jurídico  e  de
controle  interno  da  Administração,  que  deverão  dirimir  dúvidas  e  subsidiá-lo  com
informações relevantes para prevenir riscos na execução contratual.
11.5.  A  designação  para  fins  de  fiscalização  do  Termo  de  credenciamento será
mediante Portaria, conforme indicação contida no Termo de Referência.
11.6. A gestão e a fiscalização do objeto serão realizadas conforme o disposto no
Decreto  Municipal  20.106/2023,  que  “Regulamenta  as  funções  do  agente  de
contratação, da equipe de apoio e da comissão de contratação,  suas atribuições e
funcionamento, a fiscalização e a gestão dos contratos,  e a atuação da assessoria
jurídica e do controle interno no âmbito do Município de São Borja, nos termos da Lei
Federal nº 14.133/2021”
11.7. A fiscalização ou o acompanhamento previsto neste item não excluem e não re-



duzem a responsabilidade dos credenciados por danos causados diretamente à Admi-
nistração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do serviço.

12. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
12.1.  O  credenciado  será  responsabilizado  administrativamente  pelas  seguintes
infrações:
I. dar causa à inexecução parcial do contrato;
II. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração,
ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
III. dar causa à inexecução total do contrato;
IV. deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
V. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente
justificado; 
VI  não  celebrar  o  contrato  ou  não  entregar  a  documentação  exigida  para  a
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
VII.  ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem
motivo justificado;
VIII. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar
declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;
IX. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
X. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
XI praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
XII praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
12.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas nesta
Lei as seguintes sanções:
I. advertência;
II. multa;
III. impedimento de licitar e contratar;
IV. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
12.2.1. Na aplicação das sanções serão considerados:
I. a natureza e a gravidade da infração cometida; 
II. as peculiaridades do caso concreto;
III. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
IV. os danos que dela provierem para a Administração Pública;
V. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas
e orientações dos órgãos de controle.
12.2.2. A sanção prevista no inciso I do item 12.2, será aplicada exclusivamente
pela  infração  administrativa  prevista  no  inciso  I  do  caput  do  art.  155  da  Lei
14.133/2021, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave.
12.2.3. De 1% (um por cento) do valor do contrato por dia de atraso, aplicada por dei-
xar de executar o objeto contratado sem motivo justificado e aceito pela fiscalização,
limitado a 10 dias consecutivos, configurando inexecução parcial do contrato.
12.2.3. De 15% (quinze por cento) do valor do contrato, aplicado por deixar de execu-



tar o objeto contratado sem motivo justificado e aceito pela fiscalização, por período
superior  a 15 dias consecutivos.  Fica a critério da Administração a não aceitação do
objeto, de forma a configurar inexecução total do contrato, sem prejuízo as demais
sanções e penalidades cabíveis.
12.2.4. A sanção prevista no inciso III do item 12.2 deste termo será aplicada ao
responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do
caput  do  art.  155  da  Lei  14.133/2021,  quando  não  se  justificar  a  imposição  de
penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da
Administração  Pública  direta  e  indireta  da Prefeitura  Municipal  de  São Borja,  pelo
prazo de 3 (três) anos.
12.2.5. A sanção prevista no inciso IV do item 12.2. deste termo será aplicada ao
responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do
caput  do  art.  155  da  Lei  14.133/2021,  bem como  pelas  infrações  administrativas
previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido artigo que justifiquem a
imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no item 12.2.4, e impedirá
o responsável  de licitar  ou contratar  no âmbito  da Administração  Pública  direta  e
indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo
de 6 (seis) anos.
12.2.6. A  sanção  estabelecida  no  inciso  IV  do  item  12.2  deste  termo  será
precedida de análise jurídica e observará as seguintes regras: 
I. quando aplicada por órgão do Poder Executivo, será de competência exclusiva do
Prefeito.
12.2.7. As sanções previstas nos incisos I,  III  e IV do item 12.2. deste termo,
poderão ser aplicadas cumulativamente com a prevista no inciso II do mesmo item.
12.2.8. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor
de  pagamento  eventualmente  devido  pela  Administração  ao  contratado,  além  da
perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada
judicialmente.
12.2.9. A aplicação das sanções previstas no item 12.2 não exclui, em hipótese
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.
12.2.10. Na aplicação da sanção prevista no inciso II do item 12.2. deste termo,
será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da
data de sua intimação.
12.2.11. A  aplicação  das  sanções  previstas  nos  incisos  III  e  IV  do  item  12.2.
requererá  a  instauração  de  processo  de  responsabilização,  a  ser  conduzido  por
comissão composta de 2 (dois) ou mais servidores, que avaliará fatos e circunstâncias
conhecidos e intimará o contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado
da data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda
produzir.

13. DO REAJUSTE E DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO
13.1. Os valores previstos na tabela do item 1.1.1. poderão ser objeto de revisão caso
ocorra alguma das hipóteses previstas no artigo 124 da Lei Federal nº 14.133/2021.



13.2. O reajuste ocorrerá anualmente, tendo como escopo manter o equilíbrio finan-
ceiro da relação contratual, em caso de prorrogação do prazo de vigência, fixando-se
como índice o IPCA acumulado no período. 
13.3. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qual-
quer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a
ser determinado pela legislação então em vigor.
13.4. O equilíbrio econômico-financeiro poderá ser concedido quando for necessário
restabelecer a relação econômica que as partes pactuaram inicialmente, consoante ao
inciso II, alínea d, do art. 124 c/c ao art. 130 da Lei nº 14.133/2021, devendo ser verifi-
cado e comprovado.

14. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
14.1. Nenhuma indenização será devida aos participantes pela elaboração e/ou envio
de documentação relativa ao presente Edital, ou ainda, por qualquer outro motivo ale-
gado em relação a este processo de credenciamento. 
14.2. A inobservância, em qualquer fase do processo de credenciamento, por parte do
interessado, dos prazos estabelecidos em notificações pessoais ou gerais, será carac-
terizada como desistência, implicando sua exclusão do certame. 
14.3. Os casos omissos serão dirimidos pela Secretaria de Municipal de Saúde.
14.4. Maiores informações poderão ser obtidas junto à Prefeitura Municipal, na Rua
Aparício Mariense, n° 2.751, Centro, São Borja ou pelo fone/fax nº (55) 3431-4455 ou
Secretaria Municipal de Planejamento, Orçamento e Projetos, pelo fone: (55) 3431-
9428 (Ramal 237).
14.5. A partir da publicação deste Edital, tornam-se sem efeito as habilitações dos
prestadores credenciados nos editais anteriores, podendo os prestadores caso quei-
ram se credenciar, cumprir as cláusulas do presente Edital. 
14.6. Fica eleito o Foro da comarca de São Borja, para dirimir quaisquer dúvidas oriun-
das da execução deste instrumento.
14.7. Integram este Edital para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:
ANEXO I – Termo de referência
ANEXO II – Solicitação de credenciamento e declarações
ANEXO III – Minuta do Termo de Credenciamento                                      

São Borja, 13 de maio de 2025. 

Caroline Cogo Contreira,
Secretária Municipal de Planejamento Orçamentos e Projetos

Decreto nº 20.984/2025

     Este edital foi elaborado pela servidora Maiara de Fátima Lazarin Sampaio, Agente Adminis-
trativa, conforme informações constantes no Termo de Referência.

Maiara de Fátima Lazarin Sampaio
Agente Administrativa 



ANEXO II
(MODELO)

SOLICITAÇÃO DE CREDENCIAMENTO E DECLARAÇÕES

DADOS CADASTRAIS DA PESSOA JURÍDICA OU PESSOA FÍSICA
CNPJ ou CPF (conforme o caso):
Razão Social ou Nome Completo:
Endereço:
Banco: Conta Corrente: Agência:
Fone/Fax: E-mail:
DADOS DO RESPONSÁVEL PELA ASSINATURA DO CONTRATO
Nome: RG: CPF:
Cargo/Função: Telefone:

_____________________________, conforme dados cadastrais acima, vem, por
meio da presente, solicitar seu CREDENCIAMENTO para prestação de serviços de: (es-
pecificar para qual (is) serviços se credencia, conforme lista de serviços do Termo de
Referência). 

Informo a capacidade máxima de atendimento mensal,  e  os horários  de
atendimento disponíveis na forma do presente credenciamento, conforme segue: 
Atividade* Horários

* Informar a descrição detalhada dos recursos físicos, materiais e humanos, a serem disponibili-
zados para a execução dos serviços credenciados, inclusive os equipamentos necessários à re-
alização desses. (Conforme o caso).

DECLARA, para os devidos fins: 

1) QUE não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso
ou insalubre e não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigo-
so ou insalubre e não emprega menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir
de 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII, do art.



7º da Constituição Federal e art. 68, VI, da Lei Federal 14.133/2021;

2) QUE  até  a  presente  data  inexistem  fatos  impeditivos  para  sua
habilitação/credenciamento, estando ciente da obrigatoriedade de declarar ocor-
rências posteriores; 

3) QUE concorda com os documentos e informações acerca de todas as re-
gras, direitos e obrigações previstas no Edital de Credenciamento nº 04/2024, aca-
tando-as em sua totalidade; 

4) QUE tem conhecimento dos serviços para os quais solicita credenciamen-
to e que os realizará de forma satisfatória; 

5) QUE tem conhecimento das formas de seleção e convocação para a pres-
tação dos serviços, bem como das formas e condições de pagamento; 

6) QUE concorda e aceita em prestar os serviços para os quais se credencia
pelos preços estipulados na Tabela de Valores prevista no Edital.

__________________________________
Local e data

___________________________________
(representante legal, CPF, RG)



ANEXO III

 TERMO DE CREDENCIAMENTO   
Nº XX/2025/SMPOP/DCL

CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 04/2025

O  MUNICÍPIO DE SÃO BORJA/RS, pessoa jurídica de direito público interno,
com sede administrativa na Rua Aparício Mariense, nº 2.751, inscrito no CNPJ/MF sob
nº 88.489.786/0001-01, representado pelo  Prefeito  JOSÉ LUIZ RODRIGUES MACHA-
DO, doravante denominado  CREDENCIANTE e, de outro lado,  XXXXXX, inscrito no
CPF n° XXXXXXXXX e RG nº XXXXXXXXX, doravante denominada CREDENCIADO,
celebram este TERMO DE CREDENCIAMENTO, vinculado ao Edital de Chamamento Pú-
blico nº 04/2025 e de conformidade com a Lei 14.133/2021, e Decretos Municipais nº
19.357/2022, alterado pelo Decreto nº 20.605/2024, que se regerá pelas seguintes
cláusulas e condições:

CL  ÁUSULA PRIMEIRA –   DO OBJETO  
1.1.  Credenciamento para a prestação de serviços  para a realização de exames de
Emissões Otoacústicas Evocadas (EOAE), também denominados Triagem Auditiva Neo-
natal  (TAN),  popularmente conhecidos como “Teste da Orelhinha” (contemplando o
teste e reteste).
1.2. Vinculam-se a esta contratação, independentemente de transcrição:

1.2.1. O Termo de Referência;
1.2.2. O Edital do Chamamento Público;
1.2.3. Os anexos dos documentos supracitados.

CL  ÁUSULA SEGUNDA –   DA DESCRIÇÃO TÉCNICA DO OBJETO  
2.1. Os serviços deverão ser prestados preferencialmente nas dependências do Cen-
tro Especializado em Reabilitação (CER) de São Borja, em até duas visitas semanais,
utilizando o aparelho TITAN, da marca Interacoustics, pertencente à Administração Mu-
nicipal;
2.2. Os profissionais deverão comprovar a posse ou disponibilidade de equipamento
próprio compatível para a realização dos exames de EOAE, de forma a assegurar a
continuidade  do  serviço  durante  o  período  em  que  o  equipamento  municipal  se
encontrar em manutenção,  sendo de responsabilidade do prestador o deslocamento
do referido equipamento até a unidade do CER, não sendo exigida marca específica,
desde que o aparelho esteja apto à realização do teste da orelhinha.
2.3. Em casos excepcionais,  especialmente durante a indisponibilidade do aparelho
municipal,  os  profissionais  poderão  realizar  os  exames  diretamente  em  seu
estabelecimento,  desde  que  previamente  autorizado,  garantindo o  acolhimento  dos
pacientes  já  agendados,  incluindo  os  provenientes  de  outros  municípios,  evitando
cancelamentos  e  respeitando  a  janela  de  tempo  recomendada  para  o  exame



(preferencialmente entre 24h e 48h de vida, ou no máximo até o 30º dia de vida do
recém-nascido);

CL  ÁUSULA TERCEIRA –   CONDIÇÕES PARA A PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS   
3.1. O prazo de início dos serviços se dará imediatamente após assinatura do Termo
de credenciamento.
3.2. Os encargos trabalhista, previdenciários, sociais, fiscais e comerciais decorrentes
do serviço cujos ônus e obrigações, em nenhuma hipótese, poderão ser transferidos
para o Credenciante.
3.3. É vedado:
a) o credenciamento de profissionais que sejam servidores, conforme art. 9º, § 1º, da
Lei nº14.133/2021, do Município credenciante, bem como de pessoas jurídicas com as
quais esses mantenham vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financei-
ra, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade credenciante ou com agen-
te público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão
do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colate-
ral  ou  por  afinidade,  até  o  terceiro  grau,  conforme  art.14,  inciso  IV,  da  Lei
nº14.133/2021.
b) a cobrança direta ao beneficiário de quaisquer valores decorrentes do credencia-
mento.
3.4. O credenciante reserva-se o direito de fiscalizar, de forma permanente, a presta-
ção dos serviços pelos credenciados, podendo proceder no descredenciamento,  em
casos de negligência, imperícia, imprudência e descumprimento contratual, observado
o devido processo legal.
3.5. O credenciado poderá solicitar o seu descredenciamento a qualquer tempo, des-
de que observando o prazo de antecedência de 30(trinta) dias, durante o qual deverá
atender a eventual demanda existente.

CL  ÁUSULA QUARTA –   PRAZO DE VIGÊNCIA  
4.1. O Termo de Credenciamento terá o prazo de vigência de até XX (XXX) meses, a
contar  da  assinatura,  podendo  ser  prorrogado,  por  interesse  do  CREDENCIANTE  e
anuência do CREDENCIADO, por iguais e sucessivos períodos até o limite de 120 (cen-
to e vinte) meses na forma dos artigos 105, 106 e 107, da Lei n° 14.133/2021, confor-
me o caso.

CL  ÁUSULA QUINTA –   DO PREÇO  
5.1. Pelos serviços ora ajustados, o CREDENCIADO(A) será pago de acordo com o nú-
mero de serviços efetuados, conforme os valores contidos na tabela do item 1.1.1. do
edital do CPC 04/2025.
5.2. Os limites quantitativos indicados na tabela do 1.1.1. do edital do CPC 04/2025
são relativos aos serviços prestados por todos os credenciados, não havendo garantia
de execuções individuais mínimas.



CL  ÁUSULA SEXTA –   DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  
6.1. Os recursos destinados à cobertura das despesas ora pretendidos se encontram
alocados no Orçamento Geral do Município e serão custeadas com recursos financeiros
provenientes do Tesouro Municipal ou Governo Federal/emenda parlamentar.
Órgão: 10
Unidade:04
Função:10
Programa: 155
Projeto/Atividade:2293
Elemento:3.3.90.39.00.00.00 
Recurso:500 e 600

Órgão: 10
Unidade:04
Função:10
Programa: 155
Projeto/Atividade: 2231
Elemento: 3.3.90.36.00.00.00 
Recurso: 600

CL  ÁUSULA SÉTIMA – DO   PAGAMENTO  
7.1. O credenciado se obriga a apresentar na Secretaria Municipal da Saúde, até o dia
05 do mês corrente, a fatura, anexando todos os comprovantes de despesas, requisi-
ções devidamente autorizadas relativos aos atendimentos prestados no período ante-
rior, discriminando em planilha o nome do usuário, número do cartão SUS, data e assi-
natura do paciente.
7.2. O pagamento se dará por produção, conforme os atendimentos realizados. As fa-
turas apresentadas pelos credenciados referente aos serviços prestados serão subme-
tidas à lisura pré-pagamento, cabendo-lhe a emissão de glosa parcial ou total sob evi-
dência objetiva de irregularidade.
7.3. O pagamento será feito mensalmente mediante empenho e solicitação da Secre-
taria da Saúde, após a entrega da produção mensal de cada profissional.
7.4. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias corridos após a apre-
sentação da nota fiscal detalhando o objeto fornecido, com o devido recebimento e
aprovação do fiscal do contrato, de acordo com o empenho e por meio de depósito
bancário.
7.5. Nenhum pagamento será efetuado enquanto pendente de liquidação qualquer
obrigação financeira que tenha sido imposta ao credenciado pela credenciante, em
decorrência de penalidade ou inadimplência, nos termos da legislação vigente.

CL  ÁUSULA OITAVA –   DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES  
8.1. São obrigações da Credenciante:
a) receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no processo de Chamamento
Público;
b)  verificar  minuciosamente,  no  prazo  fixado,  a  conformidade  do  objeto  recebido
provisoriamente com as especificações constantes no Termo de Referência, para fins
de aceitação e recebimento definitivo;
c)  comunicar  ao  Credenciado,  por  escrito,  sobre  imperfeições,  falhas  ou
irregularidades verificadas no objeto contratado, para que seja corrigido;
d) acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações do Credenciado, através de



comissão/servidor especialmente designado;
e) efetuar o pagamento ao credenciado no valor correspondente ao fornecimento do
objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital;
f)  a  Administração  não  responderá  por  quaisquer  compromissos  assumidos  pelo
credenciado com terceiros, ainda que vinculados à execução do objeto, bem como por
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do  credenciado, de seus
empregados, prepostos ou subordinados.
g) O  Credenciante reserva-se  ao  direito  de  promover  avaliações,  inspeções  e
diligências visando esclarecer quaisquer situações relacionadas ao fornecimento do
objeto contratado, sendo obrigação do credenciado acolhê-las.
8.2. São obrigações do Credenciado:
a) O credenciado deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital e no Termo
de  Referência,  assumindo  como  exclusivamente  seus  os  riscos  e  as  despesas
decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:
b)  manter,  durante  toda  a  execução  do  contrato,  em  compatibilidade  com  as
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no
credenciamento.

CL  ÁUSULA NONA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  
9.1.  O licitante  ou  o  contratado  será  responsabilizado  administrativamente  pelas
seguintes infrações:
I. dar causa à inexecução parcial do contrato;
II. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração,
ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
III. dar causa à inexecução total do contrato;
IV. deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
V. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente
justificado; 
VI  não  celebrar  o  contrato  ou  não  entregar  a  documentação  exigida  para  a
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
VII.  ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem
motivo justificado;
VIII. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar
declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;
IX. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
X. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
XI praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
XII praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
9.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas nesta
Lei as seguintes sanções:
I. advertência;
II. multa;
III. impedimento de licitar e contratar;



IV. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
9.2.1. Na aplicação das sanções serão considerados:
I a natureza e a gravidade da infração cometida; 
II as peculiaridades do caso concreto;
III. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
IV. os danos que dela provierem para a Administração Pública;
V. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas
e orientações dos órgãos de controle.
9.2.2. A sanção prevista no inciso I do item 9.2, será aplicada exclusivamente
pela  infração  administrativa  prevista  no  inciso  I  do  caput  do  art.  155  da  Lei
14.133/2021, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave.
9.2.3. A sanção prevista no inciso II do item 9.2, será de 1% (um por cento) do
valor  do  contrato  por  dia  de  atraso,  aplicada  por  deixar  de  executar  o  objeto
contratado  sem  motivo  justificado  e  aceito  pela  fiscalização,  limitado  a 10  dias
consecutivos,  configurando  inexecução  parcial  do  contrato  e  de  15%  (quinze  por
cento) do valor do contrato, aplicado por deixar de executar o objeto contratado sem
motivo  justificado  e  aceito  pela  fiscalização,  por  período  superior  a  15  dias
consecutivos.  Fica a critério da Administração a não aceitação do objeto, de forma a
configurar  inexecução  total  do  contrato,  sem  prejuízo  as  demais  sanções  e
penalidades cabíveis.
9.2.4. A sanção prevista no inciso III do item 9.2 deste termo será aplicada ao
responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do
caput  do  art.  155  da  Lei  14.133/2021,  quando  não  se  justificar  a  imposição  de
penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da
Administração  Pública  direta  e  indireta  da Prefeitura  Municipal  de  São Borja,  pelo
prazo de 3 (três) anos.
9.2.5. A sanção prevista no inciso IV do item 9.2. deste termo será aplicada ao
responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do
caput  do  art.  155  da  Lei  14.133/2021,  bem como  pelas  infrações  administrativas
previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido artigo que justifiquem a
imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no item 9.2.4, e impedirá o
responsável  de  licitar  ou  contratar  no  âmbito  da  Administração  Pública  direta  e
indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo
de 6 (seis) anos.
9.2.6. A  sanção  estabelecida  no  inciso  IV  do  item  9.2  deste  termo  será
precedida de análise jurídica e observará as seguintes regras: 
I. quando aplicada por órgão do Poder Executivo, será de competência exclusiva do
Prefeito.
9.2.7. As sanções  previstas  nos  incisos  I,  III  e  IV  do  item 9.2.  deste  termo,
poderão ser aplicadas cumulativamente com a prevista no inciso II do mesmo item.
9.2.8. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor
de  pagamento  eventualmente  devido  pela  Administração  ao  contratado,  além  da
perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada



judicialmente.
9.2.9. A aplicação das sanções previstas no item 9.2 não exclui, em hipótese
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.
9.2.10. Na aplicação da sanção prevista no inciso II do item 9.2. deste termo,
será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da
data de sua intimação.
9.2.11. A aplicação das sanções previstas nos incisos III e IV do item 9.2. requererá a
instauração  de  processo  de  responsabilização,  a  ser  conduzido  por  comissão
composta  de  2  (dois)  ou  mais  servidores,  que  avaliará  fatos  e  circunstâncias
conhecidos e intimará o contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado
da data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda
produzir.

CL  ÁUSULA DÉCIMA –   DA RESCISÃO  
10.1. Este Termo poderá ser rescindido por mútuo acordo, mediante Termo próprio e
notificação prévia de 30 (trinta) dias, desde que atendida a conveniência do Credenci-
ante.
10.2. Será rescindido o presente Termo, independente de notificação judicial ou extra-
judicial, sem qualquer direito à indenização, por parte do CREDENCIADO, se:
10.2.1. não cumprir regularmente quaisquer obrigações assumidas neste Termo;
10.2.2. subcontratar os serviços, sem a autorização do Credenciante, ou, em qual-
quer hipótese, transferir ou ceder, total ou parcialmente, o objeto deste Termo de Cre-
denciamento;
10.2.3. executar os serviços com imperícia técnica;
10.2.4. paralisar ou cumprir lentamente os serviços, sem justa causa, por mais de 07
(sete) dias consecutivos;
10.2.5. demonstrar incapacidade, desaparelhamento, inidoneidade técnica ou má-fé;
10.2.6. atrasar injustificadamente a execução dos serviços.

CL  ÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO   FORO  
11.1. Fica eleito o Foro da Comarca de São Borja do Estado do Rio Grande do Sul, para
dirimir os litígios oriundos da execução deste instrumento.
11.2. E, por estarem assim justos e acordados, assinam o presente instrumento, em
03 (três) vias de igual teor e forma.

   São Borja/RS, XX de XXXXXXX de 2025.

___________________________________
 

CREDENCIANTE

____________________________          

CREDENCIADO



TESTEMUNHAS:
NOME:
RG:
ASSINATURA:

 
 NOME:
 RG:
 ASSINATURA:


